PARECER Nº    753 ,  DE 2003

Da Comissão de Finanças e Orçamento sobre o Projeto de Lei nº 305, de 2003, que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias do Estado, para o exercício de 2004




Através da Mensagem 32/2003, o Senhor Chefe do Poder Executivo, cumprindo disposto no artigo 174, inciso II, parágrafo 2º da Constituição do Estado e o artigo 39, inciso I, do Ato das Disposições Transitórias Estaduais e as inovações previstas na Lei Complementar nº 101, de 4 de Maio de 2000, encaminha a esta Casa, o Projeto de Lei que fixa as Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2004.




Após figurar em pauta por 15 sessões, a peça foi profundamente analisada pelos Senhores Parlamentares, que lhe ofereceram as emendas de nº 01 a 911 e o substitutivo nº 1.

A esta Comissão de Finanças e Orçamento, compete emitir parecer e decidir sobre as emendas, pronunciando-se sobre todos os aspectos do Projeto, nos termos do artigo 246 da XI Consolidação do Regimento Interno.

Do Projeto




Sob o prisma de sua viabilidade jurídico-constitucional registramos, em primeiro lugar, que o tema tratado no Projeto constitui matéria reservada à lei, sendo de iniciativa exclusiva do Sr. Governador, por força do disposto no artigo 174, “caput” da Constituição do Estado.




E, não apresentando qualquer outro óbice nesse campo, entendemos que a propositura está em condições de ser acolhida.




Conforme destacado na mensagem do Sr. Governador, a proposição contempla as inovações previstas na Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, que estabelece normas fundamentais na gestão das finanças públicas.




Destacam-se entre as novas medidas:




a) O estabelecimento de metas fiscais;




b) A fixação de critérios para limitação de empenho e movimentação financeira;

c) As condições de expansão das despesas obrigatórias de natureza continuada e a prévia avaliação dos potenciais riscos fiscais.




Como salientado pela mensagem encaminhada pelo Sr. Governador, o detalhamento das prioridades e metas para o próximo exercício constará do projeto de lei relativo ao Plano Plurianual, que será encaminhado no final do mês de agosto com a indicação dos produtos e metas para 2004.




As emendas apresentadas por todas as bancadas dessa Casa, apesar de meritórias, são emendas que serão analisadas com maior profundidade por ocasião do encaminhamento do Plano Plurianual, que destacará as metas e diretrizes para o exercício de 2004, e, por conseqüência o orçamento, para o mesmo período, consignará recursos para fazer frente às solicitações que estarão contempladas nos quadros das diversas Secretarias de Estado, que nesse projeto em questão não são apresentados e portanto não há como analisá-las.

Assim, uma vez que não existe óbice de ordem constitucional, legal, jurídica e financeira que possa ser levantado contra a propositura e já que a proposta se ajusta perfeitamente à realidade,  só nos resta recomendar:

1 - Aprovação do PL nº 305/2003.

2 - Rejeição de todas as emendas e do substitutivo nº 1.

É o nosso Parecer.

a) Roberto Engler - Relator

Aprovado o parecer do relator favorável `a proposição, rejeição de todas as emendas e do substitutivo nº1.

Sala das Comissões, em 26/6/03.

a) Luiz Gonzaga Vieira - Presidente

Campos Machado - Arnaldo Jardim - Waldir Agnello - Mário Reali (com voto em separado ) - Enio Tatto (com voto em separado) - Eli Corrêa Filho - Roberto Engler - Luiz Gonzaga Vieira.

VOTO EM SEPARADO, DIVERGENTE DO PARECER DO RELATOR DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PL No 305/2003

O Exmo. Sr. Governador do Estado de São Paulo, através da Mensagem no  32/2003, apresentou o Projeto de Lei no 305, de 2003, que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para 2004.

Em pauta pelo período regimental, o projeto recebeu 911 emendas.

Foi, então, o Projeto encaminhado a esta Comissão de Finanças e Orçamento para análise, nos termos do § 3º do artigo 31 da X Consolidação do Regimento Interno.

O nobre Relator designado manifestou-se favoravelmente ao Projeto, rejeitando todas as emendas.

No entanto, por discordar das razões expostas pelo Relator e pelos motivos que serão apresentados a seguir, apresentamos este voto em separado, acompanhado de substitutivo.

Analisados o corpo da lei e os anexos, o projeto se apresenta coerente com os pressupostos políticos da atual administração estadual, o que mais uma vez dificultará o acompanhamento orçamentário pelo Legislativo e pela sociedade civil, além de ratificar diretrizes políticas que não modificam o modelo econômico da atual gestão, não se enfrentando a dívida social junto à população paulista e brasileira, sempre admitida, mas nunca enfrentada.

A manifestação do Relator, nobre deputado Roberto Engler, embora cite o empenho dos parlamentares na análise do projeto, desprestigia a ação do Poder Legislativo, pois sequer uma emenda foi julgada digna de aceitação por Sua Excelência. O relatório como está acaba se prestando ao serviço de linha auxiliar do Poder Executivo, pois não incorpora sugestões substanciais dos representantes do povo paulista, podendo causar o descrédito da LDO.

O Governo do Estado, mais uma vez, não adequou o orçamento a princípios de regionalização, inviabilizando o efetivo acompanhamento das metas pelo Legislativo e pela sociedade organizada. As alterações propostas pelo substitutivo do deputado Cândido Vaccarezza e pelas Emendas 829 e 803, entre outras, são tecnicamente e administrativamente viáveis pelo Relator, pois o SIGEO – Sistema de Informações Gerenciais, módulo do SIAFEM – Sistema Integrado de Administração Financeira para Estados e Municípios, implantado pelo próprio Executivo por meio do Decreto 40.566/95, já trata de informações correlatas de forma regionalizada. O Relator, ao rejeitar essas emendas e o substitutivo apresentado pelo nobre deputado Cândido Vaccarezza, apresenta-se contraditório, pois em manifestações durante a discussão desta lei faz crer que no PPA haverá programas , indicadores e metas em cada região do Estado. Essa sinalização aponta para uma forma de regionalizar o orçamento, tornando ilógica a rejeição das emendas que prevêem esse procedimento.

Sobre as agências de fomento, enquanto o art. 25 do projeto dispõe que sua atuação prioritária dar-se-á, principalmente, no apoio aos programas e projeto relacionados com os objetivos globais do Governo do Estado, nas políticas de desenvolvimento econômico, social e tecnológico, a Emenda 834 acrescenta que os investimentos destinar-se-ão ao desenvolvimento das vocações regionais e a superação das desigualdades entre elas, através de políticas de incremento econômico, social e tecnológico. Apesar de a emenda estar em sintonia com o princípio do art. 4º do projeto, que impõe à lei orçamentária a ênfase na redução da desigualdade social e na geração de emprego e renda, o relator opinou pela sua rejeição, causando grande estranheza que o Executivo não queria aperfeiçoar mecanismos que potencializem o incremento ao crescimento das regiões do Estado de São Paulo. 

O Governo do Estado vem anunciando aos quatro ventos ênfase no desenvolvimento, especialmente o regional mas, apesar de aventar a regionalização do orçamento, não incorpora os mecanismos propostos de planos estratégicos de desenvolvimento e de  desenvolvimento regional, já que a regionalização do orçamento facilita políticas de desenvolvimento regional e de acompanhamento efetivo dos seus resultados.

Rejeita-se a Emenda 833, que manda observar o Índice Paulista de Responsabilidade Social e o Índice de Desenvolvimento Humano, criado pela Lei 10.765 de 2001 (decorrente da aprovação de projeto  apresentado pelo deputado Vanderlei Macris, ex-presidente da Casa e membro do partido da situação) como critério de aplicação dos recursos do Governo, ressaltando-se que os dados utilizados para a elaboração do índice são processados pelo SEADE, de maneira que é possível concluir a utilidade da informação. Com finalidade semelhante a Emenda 832 determina o estímulo do desenvolvimento das cidades com os 100 piores IDH’ms, pretendendo, ademais, que nos próximos anos sejam contemplados os outros 474 municípios que se encontram no patamar médio determinado por este índice – que, aliás, é confeccionado pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento. O Governo do Estado, conforme noticiado por toda a mídia, lançou um grupo de trabalho para incrementar o desenvolvimento das 50 cidades com pior IDH’m. Além disso, pretendia-se a realização da expansão  dessa ação para as outras 424 que se encontram no mesmo patamar, prevendo para o ano de 2004 alcançar 100 cidades. A rejeição dessas emendas prejudica a credibilidade da ação governamental, já que demonstram o pouco aproveitamento de índice tão relevante, e a execução de um programa sério de combate à exclusão social e de desenvolvimento do Estado de São Paulo.

As Emendas 845 e 810 também são rejeitadas, mas observa-se que a primeira daquelas emendas somente acrescenta ressalva já constante da LRF, e a segunda vincula a antecipação de receita orçamentária à autorização legislativa específica. Como se vê, são medidas de direito que não contrariam os interesses da Administração, mas que podem contrariar os interesses do administrador mal intencionado – e isso não será, jamais, razão para a rejeição.

Outra omissão do projeto refere-se aos contingenciamentos que possam provocar limitação de empenhos. A Lei de Responsabilidade Fiscal determina que a LDO, enquanto instrumento, poderá determinar despesas que não sejam objetos de limitação. O artigo 28 do Projeto não explicita quais seriam estas despesas. Assim, apresentamos emenda caracterizando despesa com pessoal como prioridade, não se sujeitando ao contingenciamento.

O artigo 4º do projeto 305 de 2003 prevê que a especificação das metas e prioridades para 2004 virá no PPA. A Emenda 849 propõe que elas serão especificadas no PPA em anexo próprio. Essa proposta foi feita  com o intuito de garantir  tratamento específico ao exercício de 2004 sem prejuízo do tratamento do período de 2004-2007. A rejeição da emenda sinaliza que se pretende enviar somente o quadro geral do PPA, o que significa falta de definição clara de ações práticas e suscetíveis de execução, e também falta de transparência dificultando a fiscalização da sociedade.  

Com a rejeição da Emenda 828, que determinava a inclusão das empresas não dependentes no SIGEO, impede-se o conhecimento sobre como as empresas gastam o dinheiro público, e, por conseqüência, a transparência da execução orçamentária. E com a rejeição, da mesma forma, da Emenda 830 que previa a obrigatoriedade dos relatórios governamentais no formato do PPA e da LDO, fica prejudicado ao cidadão o conhecimento da efetivação ou não das metas e prioridades definidas no PPA.

Com a rejeição da emendas 771, 804, 809 e 811, o funcionalismo público estadual continua sem perspectiva de aplicação do artigo 37, X, da Constituição Federal, apesar do recente aumento em 5% da contribuição previdenciária.

O Projeto de Lei 305 de 2003, na forma em que  prevê a realização de audiências públicas, cria um mero arremedo de participação popular, porque não há dotação inicial para as regiões administrativas e de governo, e porque simplesmente a realização de audiências públicas não caracteriza o orçamento participativo. As emendas 759 e 848 implementariam decentemente esse mecanismo, razão suficiente para a sua aprovação.

Com a aprovação das emendas 757 (recursos para anistiados políticos), 760 (recursos para programas habitacionais voltados para a população de baixa renda), 761 e 762 (aplicação de dividendos do Tesouro em reinvestimentos) e 767 (recursos para geração de emprego) à LDO seria conferido caráter de efetivo respeito as questões sociais e a aplicação do dinheiro público.

O parecer do Relator também rejeita as emendas apresentadas pela bancada do ABC, pois considera que todas as emendas serão “analisadas com maior profundidade” no PPA e no orçamento do exercício de 2004. Esse comentário, na verdade, não justifica a rejeição, principalmente devido a relevância das propostas, e cria a sensação de que, na verdade, pretende-se fazer as questões levantadas nas emendas caírem em esquecimento e dispensarem tratamento nos instrumentos orçamentários citados. Diante disso, e da importância das providências estabelecidas, o parecer insiste, ainda, na aprovação das emendas da bancada do ABC.

Para consubstanciar o posicionamento acima exposto, propomos o seguinte

SUBSTITUTIVO AO  PROJETO DE LEI  N.º 305/2003

Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2004 e dá providências correlatas. 

CAPÍTULO I

Das Diretrizes Gerais e da instituição do Orçamento Participativo do Estado

Artigo 1º - Esta lei estabelece as diretrizes orçamentárias para o exercício de 2004, nos termos dispostos no artigo 174, inciso II e § 2º, da Constituição do Estado, combinado com o artigo 39, inciso I, do Ato das Disposições Transitórias, e nos termos das disposições contidas na Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, dispondo sobre:

I - as diretrizes gerais para o orçamento do Estado e a instituição do orçamento participativo;

II - a elaboração da proposta orçamentária, formulada nos termos das orientações estratégicas para o estabelecimento das metas e prioridades gerais temáticas e de base regional;

III - a alteração da legislação tributária do Estado e a instituição da política de progressividade dos impostos;

IV – a instituição do Sistema Estadual de Crédito Assistido e sua política de aplicação;

V - a administração da dívida e captação de recursos;

VI - disposições gerais.

Artigo 2º - O projeto de lei orçamentária para o exercício de 2004 será elaborado em observância às diretrizes fixadas nesta lei, respeitando o disposto no artigo 174 da Constituição do Estado, na Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964 e na Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000. 

Artigo 3º - A proposta orçamentária do Estado para o exercício de 2004 deverá contemplar prioridades gerais de base regional e temáticas para o Estado, garantindo a participação de representantes dos Poderes instituídos locais, dos consórcios regionais, das câmaras setoriais, da sociedade civil organizada, dos sindicatos e empresas, em assembléias públicas do orçamento participativo, a serem realizadas em macro-regiões do Estado de São Paulo.

Parágrafo único - A proposta a que se refere o “caput” deste artigo deverá conter os programas constantes do Plano Plurianual relativo ao período de 2004 a 2007, detalhados em projetos e atividades, com os respectivos produtos e metas referentes ao exercício de 2004, observados os conceitos estabelecidos na Portaria do Ministério de Planejamento, Orçamento e Gestão nº 42, de 14 de abril de 1999. 

Artigo 4º - As metas e as prioridades para o exercício financeiro de 2004 terão por base as prioridades gerais temáticas e de base regional e serão especificadas no plano plurianual relativo ao período 2004-2007,em anexo próprio, garantindo a singularidade para o exercício regulamentado por esta lei, devendo observar as seguintes orientações estratégicas:

I - Governo Empreendedor - implantação de estratégia de articulação e coordenação do desenvolvimento regional, principalmente relacionado à implementação e à modernização da capacidade produtiva e da inovação tecnológica, possibilitando a efetiva geração de emprego e renda;

II - Governo Indutor de Exportações - implantação de estratégia para o fomento das exportações por meio de investimentos em tecnologia e pesquisa, bem como da articulação entre a logística infra-estrutural e a política de desenvolvimento e com vistas à ampliação do papel que o Estado de São Paulo ocupa como principal pólo exportador e consumidor da América Latina;

III - Governo Comunitário - implementação de ações compatíveis com a eqüidade e a justiça social na direção da conquista de patamares crescentes de qualidade de vida que resultem no desenvolvimento econômico com distribuição de renda, assistência à saúde, acesso ao esporte e lazer, educação pública universal e de qualidade, incremento da disponibilidade e do acesso a alimentos, saneamento e meio ambiente saudável, transportes, habitação, urbanização e segurança pública para todos.

IV - Governo da Inclusão Social - estruturação de programas que visem ao combate às desigualdades e exclusões sociais, tais como o da acolhida temporária, da inserção produtiva, da segurança alimentar que incremente o "Fome Zero", dentre outros que derivem de problemáticas regionais detectadas ou de políticas de superação e que apoiem as ações sociais das prefeituras municipais, objetivando romper com as formas discriminatórias e definindo uma linha de não pobreza como projeto de universalização da cidadania.

V - Governo Desburocratizado e Ativo - aprimoramento da qualidade dos serviços públicos estaduais disponíveis, promoção da expansão dos serviços desburocratizantes, bem como implantação e desenvolvimento dos canais de comunicação que orientem o cidadão no sentido de facilitar seu acesso a tais serviços.

Parágrafo único - As aplicações de recursos do Governo do Estado nas regiões administrativas, de governo e nos Municípios serão pautadas pelo Índice Paulista de Responsabilidade Social (IPRS) , criado pela Lei nº 10.765, de 19 de fevereiro de 2001, e pelo IDH-M com o intuito de constituir políticas de superação da exclusão social e das diferenças inter-regionais. 

Artigo 5º - Ao observar as orientações estratégicas mencionadas no artigo 4º, as metas e prioridades para o exercício de 2004 darão especial atenção a:

I - no Governo Empreendedor:

a) confecção de plano de desenvolvimento regional  para as 15 regiões administrativas do Estado de São Paulo;

b) constituição de agência de desenvolvimento regional, com representação nas 15 regiões administrativas do Estado de São Paulo que, conjuntamente com o Conselho de Desenvolvimento Regional, subsidiará e coordenará a elaboração de um plano de desenvolvimento regional e  a sua implementação;

c) articulação, no plano de desenvolvimento regional, dos investimentos em pesquisa e inovação tecnológica, para modernizar a capacidade produtiva e possibilitar geração de emprego e renda;

d) desenvolvimento e expansão do sistema de transporte coletivo sobre trilhos;

e) desenvolvimento e implantação do planejamento estratégico do transporte rodoviário intermunicipal de passageiros;
II – no Governo Indutor de Exportações:

a) desenvolvimento de ações de planejamento e investimento, embasadas na implementação do Plano Estratégico  de Desenvolvimento de Transportes;

b) implantação de  infra-estrutura de suporte logístico do transporte hidroviário através da via Tiête-Paraná;

c) implantação da integração do transporte multimodal de cargas na Região Metropolitana de São Paulo;

III- no Governo Comunitário:

a) democratização do acesso a escolas ou universidades públicas através da:

1.constituição de  centros públicos de educação, trabalho e cultura, visando a articular a educação geral, a qualificação profissional, a formação para a cidadania e a inclusão social;

 2.expansão do ensino público superior, com a constituição ou ampliação de novas universidades para, além de atender à demanda por cursos superiores, potencializar as vocações econômicas e políticas de superação da exclusão social nas 15 regiões administrativas do Estado de São Paulo;

b)democratização da gestão da educação, construindo processo democrático de decisão;

c)qualidade social da educação, com:

1. revisão da progressão automática na rede oficial de ensino do Estado de São Paulo;

2. expansão da informática educativa;

3. fixação de teto máximo de 35 alunos por sala de aula na rede estadual de ensino do Estado de São Paulo;

d) diretrizes para a política de saúde:

1. cumprir a emenda constitucional 29/00, destinando 12% das receitas líquidas de impostos para o financiamento permanente da saúde;

2. qualificar e democratizar a gestão do SUS, em defesa da saúde;

3. implementar modelo de atenção que observe as diretrizes do SUS, responda às necessidades da população, contribua para melhorar seus níveis de saúde, controlando as doenças e agravos mais importantes;

4. estimular a participação da população no controle social do SUS;

5. valorizar os servidores públicos da área da saúde;

6. transformar o IAMSPE em autarquia especial, criar conselho deliberativo com maioria de servidores contribuintes, aumentar a participação no seu financiamento e universalizar o atendimento aos servidores públicos estaduais na capital e no interior.

e) desenvolver campanhas e fomentar ações que objetivem a conscientização da sociedade sobre a importância das normas nacionais e internacionais de proteção e promoção dos direitos humanos, quais sejam: os direitos civis, políticos, econômicos, sociais, culturais e ambientais;
IV - no Governo da Inclusão Social:

a) estímulo  ao desenvolvimento das cidades com os 100 piores IDH-m do Estado, visando a atingir,  a médio prazo, os outros 374 Municípios que estão enquadrados no mesmo nível por esse índice;

b)desenvolvimento de políticas e programas de renda complementar, com ampliação dos programas existentes, atendendo-se às famílias com renda per capita igual ou inferior a ½ (meio) salário mínimo,  destinando recursos para programas específicos, tais como o Programa de Garantia de Renda Mínima Familiar, destinados a famílias cuja renda per capita seja igual ou inferior a ½ salário mínimo nacional vigente e cujos filhos e/ou dependentes entre 7 e 15 anos estejam regularmente matriculados e freqüentando a escola;
c) ampliação da rede de atendimento que visa a assegurar o exercício da cidadania,  com implantação  de unidades nas cidades pólos regionais e nas cidades que compõem a Região Metropolitana, incluindo-se entre suas finalidades: a intermediação de emprego e estágios, desenvolvimento de cursos de requalificação e treinamento para formação profissional, acesso ao seguro-desemprego, emissão de documentos pessoais, além de disponibilizar aos interessados um banco de dados eletrônico de empregos, cadastro de candidatos para o "primeiro emprego”;

d) implementação do apoio logístico a programas de economia popular e solidária, envolvendo cooperativas e outros empreendimentos solidários, assegurando-se linhas de financiamento diferenciadas;

e) criação de uma rede de proteção social à mulher, visando ao planejamento familiar, à formação profissional e ao combate à violência doméstica e ao constrangimento;

V- no Governo Desburocratizado e Ativo:

a) garantia da reposição de funcionários públicos, por concurso público, especialmente nas áreas da saúde, educação e segurança pública;

b) alocação no Sigeo dos dados das empresas não dependentes, a saber, CESP, EPTE, SABESP e CDHU;

c) direcionamento dos investimentos para o aprimoramento da investigação policial, através da utilização crescente de recursos modernos, especialmente na Superintendência da Polícia Técnico-Científica, com vistas à  eficiência da ação policial e da conseqüente diminuição dos índices de criminalidade no Estado de São Paulo. Nesse sentido, entre outras ações deve-se:

1. implantar e disponibilizar o INFOCRIM, Sistema Informatizado de Informações Criminais, em toda a Grande São Paulo e nas sedes das Regiões Administrativas do Estado;

2. promover o treinamento  e o aperfeiçoamento das carreiras periciais da Superintendência da Polícia Técnico-Científica;

3. desenvolver e implantar índice de crimes em escolas públicas e privadas, no Estado, com as divisões regionais e distritais.

4. digitalizar os documentos de identidade (RG) no IIRGD, bem como implantar o AFIS-Sistema Automático de Identificação Digital, para o arquivo monodactilar (registro criminal).

Artigo 6º - Incumbe ao Poder Legislativo, ao Poder Judiciário, ao Ministério Público e às Universidades Estaduais encaminhar suas propostas orçamentárias para 2004, até o último dia útil do mês de julho de 2003, ao Poder Executivo, observando-se as diretrizes contidas nesta lei.

Artigo 7º- Os valores dos orçamentos das Universidades Estaduais e das Instituições de Ensino Técnico e Tecnológico serão fixados, na proposta orçamentária do Estado, para 2004, devendo as liberações mensais dos recursos do Tesouro respeitar, no mínimo, o percentual global de 11% (onze por cento) e 2% (dois por cento), respectivamente, da arrecadação do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação-ICMS-Quota-Parte do Estado, no mês de referência.

§ 1º -. À arrecadação prevista no caput serão adicionados, no cômputo dos percentuais mínimos das Universidades Estaduais e do CEET Paula Souza, respectivamente, 11% (onze por cento) e 2% (dois por cento) das Transferências Correntes da União, decorrentes da desoneração do ICMS das exportações, energia elétrica e bens do ativo fixo, conforme dispõe a Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, efetivamente realizadas.
§ 2º - O Poder Executivo dará continuidade ao programa de expansão do ensino superior público em parceria com as Universidades Estaduais. 

§ 3º - O Poder Executivo instituirá metodologia de ingresso nas Universidades e Faculdades Públicas Estaduais que assegure a repartição de vagas em processo seletivo diferenciado aos vestibulandos que, comprovadamente, tenham cursado todos os anos do segundo grau em escola pública. 

§ 4º - O acréscimo de gastos para expansão do ensino superior público e de suas vagas, bem como com a implantação da metodologia de ingresso, de que trata o parágrafo anterior, poderão ser custeados pela destinação de recursos suplementares, observados estudos relativos a esse fim. 

Artigo 8º - As receitas próprias das autarquias, fundações e sociedades em que o Estado detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social, com direito a voto, serão destinadas, prioritariamente, ao atendimento de suas despesas de custeio, incluindo pessoal e encargos sociais, bem como dos respectivos serviços decorrentes das dívidas por ela contraídas. 

Artigo 9º - O orçamento fiscal e o orçamento de investimentos das sociedades em que o Estado detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto, deverão implantar estratégia de articulação e coordenação do desenvolvimento regional, reduzindo as desigualdades inter-regionais, na conformidade do disposto no § 7º do artigo 174 da Constituição do Estado. 

Artigo 10 - Os créditos suplementares que vierem a ser abertos por decreto do Poder Executivo para suprir insuficiências nas dotações orçamentárias, relativas a inativos e pensionistas, honras de aval, débitos constantes de precatórios judiciais, serviços da dívida pública  não onerarão o limite autorizado na lei orçamentária. 

Parágrafo único- O projeto de lei orçamentária apresentará dispositivo segundo o qual os créditos suplementares abertos por decreto do Executivo, além de observar os limites globais previstos na lei orçamentária, não poderão anular despesas autorizadas para cada projeto ou atividade em montantes superiores a 25% dos valores originais previstos.
Artigo 11 -  Qualquer transferência de encargos do Estado para os Municípios deverá ser acompanhada da respectiva transferência de recursos.

Parágrafo único: O montante da transferência deverá ser suficiente para o Município fazer frente às suas novas atribuições e nunca inferior ao valor que o Estado economizará com a transferência.

CAPÍTULO II

Da Elaboração da Proposta Orçamentária e das Orientações Estratégicas para o Estabelecimento das Metas e Prioridades Gerais Temáticas e de Base Regional

Artigo 12 - A proposta orçamentária do Estado para o exercício de 2004 será encaminhada pelo Poder Executivo à Assembléia Legislativa até 30 de setembro de 2003, contendo:

I - a mensagem;

II - o projeto de lei orçamentária;

III - o demonstrativo dos efeitos sobre as receitas e as despesas, de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia. 

Artigo 13 - A mensagem que proceder ao encaminhamento do projeto de lei orçamentária anual deverá explicitar:

I - a ocorrência de eventuais alterações, de qualquer natureza em relação às determinações contidas nesta lei, justificando-as;

II - os critérios e metodologia adotados para calcular a estimativa dos recursos e suas fontes para o respectivo exercício;

III - o demonstrativo de alocação dos recursos destinados à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, mediante a implementação de uma educação pública universal e de qualidade, na forma do disposto no artigo 255 da Constituição do Estado, incluindo os gastos com inativos;

IV - a efetiva compatibilização das prioridades constantes da proposta orçamentária com as aprovadas nesta lei;

V - o demonstrativo de alocação dos recursos destinados ao financiamento das ações e serviços públicos de saúde, de que trata a Emenda Constitucional nº 29, incluindo o Sistema de Sangue, Componentes e Derivados instituído pela Lei nº 10.936 de 19 de outubro de 2001 e gastos com inativos;

VI - o demonstrativo da alocação de recursos destinados ao financiamento das ações e dos serviços de segurança pública, que atinja todos os cidadãos, priorizando-se a implementação de metodologias de prevenção à violência criminal, o planejamento de estratégias de repressão ao crime organizado mediante o reaparelhamento do sistema de inteligência policial com interação entre as Secretarias de Segurança dos Estados e o Governo Federal, o investimento na Polícia Técnica e Científica e a implantação de um novo modelo de sistema de policiamento comunitário, incluindo-se gastos com inativos.

VII - o demonstrativo da alocação de recursos destinados ao financiamento das ações e serviços de transportes, incluindo o projetos de acelaração e conclusão dos serviços metroviários; de desenvolvimento da navegação de cabotagem e de hidrovias que possibilitem o melhor escoamento da produção paulista e de criação do "Ferroanel" interligando o Porto de Santos, Campinas, Guarulhos e o Município de São Paulo. 

VIII - demonstrativo da alocação de recursos para o financiamento das ações e dos serviços públicos voltados ao desenvolvimento econômico com distribuição de renda, acesso ao esporte e lazer, incremento da disponibilidade e do acesso a alimentos, saneamento e meio ambiente saudável, habitação e urbanização, incluindo os gastos com inativos. 

IX- demonstrativo detalhado dos recursos a serem aplicados pelo Governo do Estado de São Paulo  nas regiões administrativas e de governo, discriminando as despesas por órgão da administração direta e indireta , por programas, com pessoal, material de consumo e permanente, obras e instalações e outras informações necessárias para a fiscalização e acompanhamento da execução orçamentária. "

X- demonstrativo detalhado dos recursos a serem aplicados pelo Governo do Estado de São Paulo  nas regiões Metropolitanas, a saber São Paulo, Santos e Campinas, ou outra que porventura venha a ser criada, que conterá:

a) discriminação dos investimentos  a serem realizados pela administração direta, indireta e pelas empresas em que o Estado detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto;

b) demonstrativo do esforço do governo do Estado de São Paulo no combate à  exclusão social, que reunirá informações sobre  todos os programas sociais a serem realizados pelo Executivo e priorizará ações para o atendimento dos Municípios com pior avaliação pelo IDH-m e o IPRS; 

XI- demonstrativo detalhado do número de funcionários públicos efetivos ou não, dos cargos ocupados e vagos em cada secretaria e unidade orçamentária, e a previsão da realização de concurso público para o preenchimento de cargos.

Parágrafo único – Para os fins do disposto no inciso X, o Conselho de Desenvolvimento Regional e a Agência de Fomento da Região Metropolitana da Campinas, Santos e de São Paulo ou outra que porventura venha a ser criada, procurarão realizar entendimentos e coordenar os recursos para  investimentos e os esforços pela inclusão social que são realizados pelas prefeituras municipais, consórcios de cidades, governo do Estado e União.

Artigo 14 - Não havendo lei complementar conforme previsto no § 9º, itens 1 e 2 do artigo 174 da Constituição do Estado, integrarão e acompanharão a lei orçamentária anual os seguintes demonstrativos:

I - de receita por fonte;

II - de despesa por categoria econômica e respectivos grupos, segundo os orçamentos;

III - de despesa por programas;

IV - de despesa até o nível de atividade e de projeto, segundo os grupos de despesa, por órgão da administração direta, autarquia, fundação e empresa dependente, por unidade orçamentária, identificando as fontes de recursos;

V - de despesa por função, subfunção e programa conforme os vínculos de recursos;

VI - de receitas previstas para as fundações, autarquias e empresas dependentes. 

Parágrafo único - O Poder Executivo poderá, se necessário, adicionar outros demonstrativos, visando a melhor explicitação da programação orçamentária prevista. 

Artigo 15 - Na elaboração da proposta orçamentária para o exercício de 2004, a projeção das despesas com pessoal e encargos, observará:

I - os quadros de cargos e funções, a que se refere o § 5º do artigo 115 da Constituição do Estado;

II - o montante a ser gasto no exercício de 2003, a previsão de crescimento vegetativo da folha de pagamento e dispositivos constitucionais;

III - os limites impostos pela Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000. 

Artigo 16 - As movimentações do quadro de pessoal e as alterações salariais, de que trata o § 1º do artigo 169 da Constituição Federal, somente ocorrerão se houver dotação orçamentária suficiente e forem atendidos os requisitos e limites estabelecidos pela Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000. 

Artigo 17 - O Estado promoverá a reformulação da política salarial, visando a recomposição dos salários do funcionalismo e correção das distorções que se verificam, através das seguintes medidas:

I - fixação de data-base e revisão anual de vencimentos, salários, proventos e pensões, segundo o disposto no artigo 37, inciso X, da Constituição Federal;

II - elaboração, com a participação das entidades representativas do funcionalismo, de um plano de recuperação progressiva das perdas salariais; 

III - extinção progressiva, através da incorporação aos vencimentos ou salários básicos, de todas as gratificações e adicionais percebidos pelos servidores públicos, eliminando essas e outras formas disfarçadas de aumento de vencimentos;

IV - elaboração de norma que defina os adicionais e gratificações que devem permanecer, bem assim que estipule as condições e circunstâncias que poderão justificar a criação de novas gratificações e adicionais.

Artigo 18 - Serão previstas na lei orçamentária anual as despesas específicas com a formação, capacitação, treinamento, desenvolvimento e reciclagem de servidores públicos, bem como as necessárias à realização de certames, provas e concursos, tendo em vista as disposições legais relativas à promoção, acesso e outras formas de mobilidade funcional previstas nas leis que tratam dos Planos de Cargos Vencimentos e Salários e de Carreiras dos Servidores Públicos Estaduais.

Artigo 19- O orçamento dos investimentos das sociedades em que o Estado detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto, deverá ser elaborado de acordo com as diretrizes traçadas por esta lei e compreenderá as seguintes ações referentes a:

 I - planejamento, gerenciamento e execução de obras;

II - aquisição de imóveis ou bens de capital;

III - aquisição de material permanente, equipamentos e suas  instalações; 

Parágrafo único - O orçamento de que trata este artigo deverá conter:

1 - demonstrativo geral e detalhado dos investimentos por sociedade em que o Estado detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto, os valores e suas fontes de recursos;

2 - demonstrativo geral e detalhado dos investimentos por função, os valores e as respectivas fontes de recursos;

3 - demonstrativo dos investimentos por sociedade em que o Estado detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto, contendo os valores por projeto e as respectivas fontes de recursos;

4 - descrição específica da sociedade em que o Estado detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto, com a respectiva base legal de sua constituição, a indicação do órgão ao qual está vinculada e a composição acionária. 

Artigo 20 - Os recursos do Tesouro do Estado destinados às sociedades em que o Estado detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto serão previstos no orçamento fiscal sob a forma de constituição ou aumento de capital e serão destinados ao pagamento de despesas decorrentes de investimentos e do serviço decorrente das dívidas por elas contraídas. 

Artigo 21 - Os recursos do Tesouro do Estado destinados à complementação de benefícios referentes ao pagamento de proventos a inativos e pensionistas, abrangidos pela Lei nº 200, de 13 de maio de 1974, serão alocados no orçamento fiscal em dotações próprias, consignadas em categoria de programação específica, em favor das respectivas sociedades em que o Estado detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto. 

Artigo 22 - O processo de elaboração da lei orçamentária para o exercício de 2004 deverá contemplar prioridades gerais de base regional e temáticas para o Estado, garantindo a participação de representantes dos Poderes instituídos locais, de consórcios regionais, das câmaras setoriais, da sociedade civil organizada, de sindicatos e empresas, em assembléias públicas do orçamento participativo a serem realizadas em macro regiões do Estado de São Paulo, além das sub-regiões da Grande São Paulo.

§ 1º - A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, pela sua Mesa Diretora, fará, conjuntamente com o Poder Executivo, a programação das audiências públicas em todas as regiões de governo, nas sub-regiões da Grande São Paulo.
§ 2º - O processo do orçamento participativo será elaborado de maneira autônoma pelos organismos a que se refere o "caput" deste artigo, mediante contrato social firmado entre o Governo e os Conselhos Regionais de Desenvolvimento que implantarão fóruns de discussão e cujas decisões deverão ser documentadas e publicadas visando ao conhecimento, acompanhamento e fiscalização da execução das obras e serviços discutidos e deliberados.

§ 3º - As reuniões dos Conselhos Regionais de Desenvolvimento serão realizadas em datas acordadas com o Poder Executivo que deverão ser divulgadas, nos termos de regulamento próprio.

 § 4º - O Poder Executivo deverá publicar, na primeira semana de agosto, no Diário Oficial do Estado, o calendário das audiências públicas e a íntegra do anteprojeto da lei orçamentária que pretende enviar ao Legislativo, para que a sociedade possa analisá-lo antecipadamente e debatê-lo com as autoridades competentes, durante as audiências.

§ 5º - O calendário das audiências públicas, além de publicação no Diário Oficial, será divulgado obrigatoriamente pela TV Assembléia, em jornais comerciais de circulação estadual e por inserções regionais nas redes de rádio e TV.

§ 6º - A Mesa da Assembléia Legislativa fará programação de debates públicos temáticos através das Comissões Técnicas Permanentes, da qual dará divulgação pelo Diário Oficial e pela TV Assembléia.

§ 7º - O Poder Executivo deverá se fazer representar, em cada uma das audiências, por, no mínimo, 1(hum) Secretário de Estado.

§ 8º - As eventuais mudanças a serem promovidas no anteprojeto da lei orçamentária, como fruto das discussões e negociações havidas durante as audiências públicas, deverão ser incorporadas ao projeto de lei orçamentária a ser enviado ao Poder Legislativo.

§ 9º - O resultado das negociações havidas nas audiências públicas serão encaminhados para Comissão Tripartite, que deverá ser constituída até a primeira semana de setembro e será composta por um terço de representantes do Governo Estadual, um terço de representantes das respectivas regiões escolhidos nas audiências públicas e um terço de representantes de órgãos e entidades de âmbito estadual, representando a sociedade civil, assegurada, entre os representantes da sociedade civil, um representante do Fórum Paulista de Participação Popular e dois representantes do Poder Legislativo.
Artigo 23 - As despesas com publicidade deverão ser destacadas na estrutura programática em atividade específica e sob denominação que permita a sua clara identificação. 

Artigo 24 -  A lei orçamentária anual deverá prever as despesas específicas para instituição dos Conselhos Regionais de Desenvolvimento referidos nesta lei.

Artigo 25 - A Lei Orçamentária, observado o disposto no artigo 45 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, somente poderá incluir novos projetos se já estiverem adequadamente contemplados aqueles em andamento.

Parágrafo único - Fica autorizada a substituição de projetos em andamento por novos projetos que tenham sido aprovados em Assembléias Públicas do Orçamento Participativo convocadas pelos Conselhos Regionais de Desenvolvimento em conjunto com o Governo e que deverão ser realizadas nas macro-regiões administrativas do Estado de São Paulo, desde que respeitados os valores empenhados.

Artigo 26 - A proposta orçamentária conterá reserva de contingência em montante equivalente a, no máximo, 0,2% (dois décimos por cento) da receita corrente líquida e que poderá ser constituída, exclusivamente, com recursos do orçamento fiscal.

CAPÍTULO III

Das Propostas de Alteração da Legislação Tributária e da Instituição da Política de Progressividade dos Impostos

Artigo 27 - O Poder Executivo enviará à Assembléia Legislativa projetos de lei dispondo sobre alterações na legislação tributária, especialmente sobre:

I - a adequação da política tributária estadual ao estabelecido na reforma tributária nacional, respeitando-se os limites estabelecidos em lei própria;

II - a instituição e regulamentação de política de progressividade nos impostos estaduais;

III - a revisão das taxas, objetivando sua adequação ao custo dos serviços prestados;

IV - a redução das alíquotas do ICMS, priorizando-se a desoneração dos produtos de primeira necessidade, através de negociações setoriais com o objetivo de gerar recursos para programas específicos de desenvolvimento econômico e social, trabalho, geração e distribuição de renda destinados à inclusão social dos cidadãos;

V - a consolidação do imposto sobre herança e doações;

VI - a adequação dos prazos de recolhimento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA, objetivando a atualização da tabela dos valores venais dos veículos e alteração de alíquotas;

VII - o aprimoramento do sistema de fiscalização, cobrança e arrecadação dos tributos estaduais, objetivando a simplificação do cumprimento das obrigações tributárias, além da racionalização de custos e recursos em favor do Estado e contribuintes. 

CAPÍTULO IV

Da Instituição do Sistema Estadual de Crédito Assistido e sua Política de Aplicação

 Artigo 28 – O Banco Nossa Caixa S.A., o Banco do Povo e as linhas de crédito provenientes do BNDES constituirão o Sistema Estadual de Crédito Assistido que fomentará, prioritariamente, os programas e projetos de relacionados ao atendimento de micro e pequenas empresas, cooperativas de trabalhadores, iniciativas econômicas informais, profissionais autônomos, artesãos e produtores rurais visando ao desenvolvimento das vocações regionais e de negócios agropecuários, bem como à instituição de políticas específicas de desenvolvimento industrial que impliquem no efetivo destaque das indústrias paulistas. 

§1º - As agências financeiras oficiais de fomento, que constituem o Sistema Estadual de Crédito, atuarão, prioritariamente, no apoio aos programas e projetos relacionados com os objetivos globais do Governo do Estado, especialmente os que se referem ao desenvolvimento das vocações regionais e superação das desigualdades entre elas, através de políticas de incremento econômico, social e tecnológico.

§ 2º - O Tesouro do Estado poderá transferir ou repassar recursos ao Sistema Estadual de Crédito Assistido para execução das políticas a que se refere este artigo, observando-se sua capacidade financeira.

§ 3º - Os empréstimos e financiamentos concedidos pelo Sistema Estadual de Crédito Assistido deverá garantir, no mínimo, a remuneração dos custos de captação e de administração dos recursos, ressalvados os casos disciplinados por legislação específica. 

§ 4º - O Sistema Estadual de Crédito Assistido poderá, dentro de suas disponibilidades, conceder linha de crédito escolar educativo e bolsas-auxílio, financiados com recursos próprios e do Tesouro do Estado. 

CAPÍTULO V

Da Administração da Dívida e Captação de Recursos

Artigo 29 - O gerenciamento da dívida interna e externa contratada e a captação de recursos por órgãos ou entidades da administração pública estadual, mediante operações e/ou doações, junto a instituições financeiras nacionais e internacionais, públicas e/ou privadas, organismos internacionais e órgãos ou entidades governamentais e obedecida a legislação em vigor, limitar-se-ão à necessidade de recursos para atender:

I - ao serviço da dívida interna e externa de cada órgão ou entidade;

II - aos investimentos definidos nas metas e prioridades previstas nos termos dos artigos 3º e 4º desta lei; 

III - ao aumento de capital das sociedades em que o Estado detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto; 

Parágrafo único -  A antecipação de receita orçamentária só poderá ocorrer mediante autorização legislativa, com demonstrativos dos benefícios a serem auferidos bem como o cronograma de amortização com avaliação de impacto financeiro.

Artigo 30 - O gerenciamento da dívida interna e externa contratada e a captação de recursos por órgãos ou entidades da administração pública estadual, mediante alienação de ativos e obedecida a legislação em vigor, limitar-se-ão à necessidade de recursos para atender:

I - ao atendimento de programas sociais; 

II - à renegociação de passivos. 

Artigo 31 - As despesas com amortizações, juros e demais encargos da dívida somente poderão ser fixadas na lei orçamentária anual com base, apenas, nas operações contratadas ou se houver autorizações concedidas até a data do encaminhamento do projeto de lei orçamentária à Assembléia Legislativa.

Parágrafo único - O Poder Executivo deverá encaminhar juntamente com a proposta orçamentária para 2004:

a) quadro detalhado de cada operação de crédito, incluindo o credor, a sistemática de reajuste e o cronograma de pagamento de amortização, bem como o serviço da dívida; 

b) quadro demonstrativo com a previsão de pagamentos dos serviços da dívida para 2004, incluindo a modalidade de operação, o valor do principal, juros e demais encargos. 

CAPÍTULO VI

Das Disposições Gerais

Artigo 32- No caso de a meta de resultado primário não atingir as metas previstas, nos prazos constantes no artigo 9º da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, será realizada limitação de empenho e da movimentação financeira de cada Poder e do Ministério Público, de forma a orientar a limitação de empenhos, na mesma proporção da queda da receita.

§ 1º  - Não serão objeto da limitação prevista no "caput" deste artigo as despesas que constituam obrigações constitucionais e legais, aquelas dispostas no artigo 9º da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, e as destinadas ao pagamento de pessoal e encargos trabalhistas. 

§ 2º O Poder Executivo comunicará aos demais Poderes e ao Ministério Público, o correspondente montante que caberá a cada um na limitação do empenho e da movimentação financeira, acompanhado da devida memória de cálculo, das premissas dos parâmetros e da justificação do ato.

§ 3º Os Poderes Legislativo e Judiciário e o Ministério Público, com base na comunicação de que trata o parágrafo anterior, publicarão ato estabelecendo os montantes que, calculados na forma do "caput" deste artigo, caberão aos respectivos órgãos na limitação do empenho e da movimentação financeira.
Artigo 33 - As sociedades em que o Estado detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto, e as fundações somente poderão utilizar os recursos do Tesouro do Estado a elas destinados em suas atividades essenciais, imprescindíveis e não financiáveis.

Parágrafo único – Excetuam-se das exigências do “caput” as fundações que prestem serviços de caráter educativo e/ou cultural, e que não tenham por finalidade a comercialização de suas atividades.
Artigo 34 - Fica vedada a inclusão de quaisquer recursos do Estado para complementação de aposentadorias e pensões da Carteira de Previdência das Serventias não Oficializadas da Justiça do Estado de São Paulo, da Carteira de Previdência dos Economistas de São Paulo e da Carteira de Previdência dos Advogados de São Paulo, na lei orçamentária e em suas alterações.

Artigo 35 - As disposições do artigo 16 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000 aplicam-se às despesas resultantes de criação, expansão ou aperfeiçoamento de ações governamentais que demandam alterações orçamentárias.

Parágrafo único - Para fins do disposto no § 3º do artigo 16 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, consideram-se como despesas irrelevantes as contratações de obras, bens e serviços cujo valor não ultrapasse os limites estabelecidos nas alíneas "a" dos incisos I e II do artigo 23 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 

Artigo 36 - As transferências voluntárias de recursos do Estado para os Municípios, a título de cooperação, auxílios ou assistência financeira, dependerão da comprovação da unidade beneficiada de que se encontra em conformidade com o disposto no artigo 25 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, no ato da assinatura do instrumento original.

Artigo 37 - A destinação de recursos orçamentários às entidades privadas sem fins lucrativos deverá respeitar o disposto no artigo 26 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000.

Artigo 38 - O Poder Executivo deverá estabelecer parâmetros de preços, relativos à contratação de serviços terceirizados de caráter continuado, visando a aprimorar o controle, o acompanhamento e a permanente avaliação das despesas de custeio realizadas por todos os órgãos dos Poderes do Estado.

Artigo 39- O Anexo de Metas Fiscais e o Anexo de Riscos Fiscais fazem parte integrante desta lei, para fins do disposto nos §§ 1º, 2º e 3º do artigo 4º da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000.

Artigo 40 - Fica o Poder Executivo autorizado a realizar a proposta orçamentária até a sua aprovação e remessa pelo Poder Legislativo, na base de 1/12 (um doze avos) em cada mês na hipótese de não efetivação do encaminhamento do autógrafo da lei orçamentária a este Poder, até o início do exercício de 2004. 

Artigo 41 - A prestação de contas das ações desenvolvidas pelo governo do Estado de São Paulo constarão do Relatório de Atividades e do Balanço Geral do Governo, observando o formato do PPA e da LDO, e apresentarão justificativas referentes ao sucesso ou fracasso das metas previstas.

Parágrafo único- Para o PPA 2000-2003 haverá relatório específico avaliando e justificando se foram alcançadas as metas e prioridades previstas por esta lei.

Artigo 42 - O Sistema de Gestão Orçamentária - SIGEO dará livre acesso a toda sociedade, para que possa acompanhar a execução orçamentária. 

Parágrafo único - Todos os órgãos e empresas públicas deverão disponibilizar seus dados orçamentários no Sistema de Gestão Orçamentária - SIGEO.

Artigo 43- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

ANEXOS CONSTANTES DA LDO/2004

ANEXO DE METAS FISCAIS        - Metas e Projeções Fiscais - (Artigo 4º, § 1º, da Lei Complementar nº 101/2000)

R$ milhões correntes

Discriminação
2004
2005
2006

I. RECEITA FISCAL
61.084,4
67.268,5
73.263,4

II. DESPESA FISCAL
57.735,3
62.630,5
67.661,6

III. RESULTADO PRIMÁRIO (I-II)
3.349,1
4.638,0
5.601,8

IV. RESULTADO NOMINAL
-12.461,6
-10.777,7
-8.655,8

V. DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA (*)
130.133,7
140.911,4
149.567,2

(*) A preços de dezembro

R$ milhões médios de 2003

Discriminação
2004
2005
2006

I. RECEITA FISCAL
55.429,3
56.496,6
57.751,0

II. DESPESA FISCAL
52.390,2
52.601,3
53.335,3

III. RESULTADO PRIMÁRIO (I-II)
3.039,1
3.895,3
4.415,7

IV. RESULTADO NOMINAL
-11.307,9
-9.051,8
-6.823,1

V. DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA (**)
119.429,0
120.532,1
120.770,5

(**) A preços de dezembro de 2003

PARÂMETROS

DISCRIMINAÇÃO
2004
2005
2006

IGP - DI/FGV
9,0%
7,3%
5,9%

IGP - DI/FGV (Média Anual)
10,2%
8,0%
6,5%

Tx. Câmbio em 31/dez (R$ / US$)
3,56
3,70
3,84

ÿ REAL DO PIB ESTADUAL
3,0%
3,5%
3,7%

ANEXO DE METAS FISCAIS

Demonstrativo dos Resultados Nominais e Primários

R$ milhões 

Discriminação
2000
2001
2002
LOA 2003

I. RECEITA FISCAL
41.310,8
45.677,3
50.885,2
52.492,5

II. DESPESA FISCAL
39.704,0
43.120,4
47.873.9
49.365,0

III. RESULTADO PRIMÁRIO (I-II)
1.606,8
2.556,9
3.011,3
3.127,5

IV. RESULTADO NOMINAL
(5.159,6)
(8.040,7)
(19.184,8)
(7.089,4)

V. DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA 
74.920,1
82.960,8
102.145,6
110.548,0

FONTE: SIAFEM/SP/Secretaria da Fazenda

ANEXO DE METAS FISCAIS

Metas e Projeções Fiscais

(Artigo 4º, § 2º, da Lei Complementar nº 101/2000)

EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

DETALHAMENTO DO BALANÇO PATRIMONIAL DO ESTADO

R$ Milhões


2000
2001
2002


Valor
%
Valor
%
Valor
%

Ativo Real Líquido - Administração Direta
3.321,3
31,1
4.193,3
37,8
(1.726,5)
 -33,9

Ativo Real Líquido - Administração Indireta
7.343,0
68,9
6.904,1
 62,2
6.825,4
133,9

TOTAL
10.664,3
100,0
11.097,4
100,0
5.098,9
100,0

FONTE: SIAFEM-SP/Secretaria da Fazenda

ANEXO DE METAS FISCAIS

Metas e Projeções Fiscais

(Artigo 4º, § 2º, da Lei Complementar nº 101/2000)

RELATÓRIO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DA RECEITA DE ALIENAÇÃO DE ATIVOS E APLICAÇÃO DOS RECURSOS

LRF, artigo 53, § 1º, inciso III

R$ Milhões


2000
2001
2002

I - Alienação de Ativos
697,2
102,5
539,8

II - Aplicação dos recursos provenientes de Alienação de Ativos
4.241,6
4.081,8
4.566,6

Amortização da Dívida
883,3
890,7
837,5

Outras despesas de capital
3.358,3
3.191,1
3.729,1

III - SALDO A APLICAR (I-II)
(3.544,4)
(3.979,3)
(4.026,8)

FFONTE: SIAFEM-SP/Secretaria da Fazenda

ANEXO DE METAS FISCAIS

Metas e Projeções Fiscais

(Artigo 4º, § 2º, da Lei Complementar nº 101/2000)

PREVISÃO DA PARTICIPAÇÃO DA RENÚNCIA FISCAL NA ARRECADAÇÃO DE IPVA (QPE)

(R$ MIL)

CÁLCULO
2004
2005
2006
2007

FROTA TOTAL
14.284.049
14.674.152
15.000.418
15.288.445

PREVISÃO DE ARRECADAÇÃO
1.734.087
1.832.421
1.928.952
2.036.662

FROTA ISENTA
TÁXI, DEFICIENTES FÍSICOS & CONSULARES
131.644
135.239
138.246
140.900


VEÍCULOS COM MAIS DE 20 ANOS & OUTROS
3.693.522
3.794.394
3.878.759
3.953.236

PREVISÃO DE ISENÇÃO
TÁXI, DEFICIENTES FÍSICOS & CONSULARES
30.213
31.926
33.608
35.485


VEÍCULOS COM MAIS DE 20 ANOS & OUTROS
77.443
81.834
86.145
90.955

 PREVISÃO DE PERDA DA ARRECADAÇÃO
107.656
 113.760
119.753
126.440

PREVISÃO DE PERDA PERCENTUAL DA ARRECADAÇÃO
5,85%
5,85%
5,85%
5,85%

ARRECADAÇÃO POTENCIAL
1.841.743
1.946.181
2.048.706
2.163.102

ANEXO DE RISCOS FISCAIS

(Atendendo art. 4º, parágrafo 3º, da Lei Complementar nº 101, de 04.05.2000)

Os riscos fiscais estão concentrados, principalmente, em passivos contingentes derivados de uma série de ações judiciais que podem determinar o aumento do estoque da dívida pública. Esse aumento do estoque, caso venha a ocorrer, terá que ser compensado por um aumento do esforço fiscal (aumento da receita/redução das despesas), para impedir o desequilíbrio na equação.

Importa ressaltar que as ações judiciais aqui citadas representam apenas ônus potenciais, pois se encontram ainda em julgamento, não estando de forma alguma definido o seu reconhecimento pela Fazenda Estadual. Esclareça-se, por outro lado, que passivos decorrentes de ações judiciais com sentenças definitivas foram tratados como precatórios,  não configurando, portanto, passivos contingentes. 

O mais expressivo passivo contingente do Estado de São Paulo decorre da discussão quanto aos índices de correção monetária aplicáveis para efeito de atualização de precatórios judiciais cujos valores orçamentários foram pagos em exercícios pretéritos. Os precatórios judiciais pagos em determinado exercício, correspondente ao "ano de ordem", são atualizados monetariamente até 1º de julho do exercício anterior, ou seja, até o encaminhamento para inclusão na proposta orçamentária. Em face da disciplina adotada pelo Tribunal de Justiça do Estado, o pagamento do valor correspondente à correção monetária entre exercícios financeiros - de 1º de julho do ano de requisição até 1º de julho do ano de pagamento - deve ser feito no bojo do mesmo precatório, não sendo exigida a expedição de um novo precatório. Ocorre que, no momento em que são feitas essas atualizações, não há concordância entre os credores e o Estado com relação aos índices de correção monetária aplicáveis tendo em vista os sucessivos planos econômicos implementados nas últimas décadas. Assim, há que ser consignado como passivo contingente as atualizações de precatórios que vierem a ser efetuadas com base em índices de correção monetária superiores àqueles aplicados pelo Estado.

Ressalte-se que a Emenda Constitucional nº 30 alterou a redação do artigo 100 da Constituição Federal e acrescentou o artigo 78 ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, estabelecendo que o Poder Executivo poderá parcelar os precatórios de natureza não alimentar pendentes de pagamento, em até 10 (dez) parcelas anuais e sucessivas, com valores atualizados monetariamente. Assim, grande parte do passivo contingente do Estado decorrente da atualização monetária de precatórios não alimentares encontra-se equacionado em face da edição da Emenda Constitucional nº 30, sendo importante ressaltar, contudo, que foi interposta Ação Direta de Inconstitucionalidade em face da referida Emenda, que se encontra pendente de julgamento no Supremo Tribunal Federal. 

Por outro lado, com a edição do Decreto nº 47.237, de 18 de outubro de 2002, o Poder Executivo definiu os procedimentos para pagamento de obrigações de pequeno valor, previstas no § 3º do artigo 100, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 37/2001. Nos termos do referido Decreto, passaram a ser consideradas de pequeno valor as obrigações correspondentes a até 40 salários mínimos, decorrentes de decisão judicial definitiva. A Lei nº 11.377, de 14 de abril de 2003 elevou o valor máximo, para efeito de pagamento das obrigações previstas no inciso 3º, do artigo 100, da Constituição Federal, para até 1.135,2885 UFESPs, o que hoje corresponde a R$ 12.000,00.

No que pertine às ações judiciais movidas em face do Estado de São Paulo, aquelas que poderão ensejar as maiores condenações são as chamadas ações ambientais. Trata-se, na verdade, de três tipos de demandas: I. desapropriações diretas, propostas pelo Estado para incorporar ao seu patrimônio áreas de proteção ambiental (Parques, Reservas e Estações Ecológicas); II. desapropriações indiretas, propostas por particulares contra o Estado em razão de apossamento administrativo e III. ações indenizatórias, propostas por particulares contra o Estado, com fundamento em alegados prejuízos decorrentes de ato estatal restritivo ao uso da propriedade (limitação ambiental).

A maioria das condenações impostas ao Estado em tais demandas contemplam indenizações muito superiores ao valor de mercado do imóvel. A Procuradoria Geral do Estado tem conseguido reverter grande parte dessas condenações, obtendo, junto aos Tribunais Superiores (STF e STJ), decisões favoráveis ao Estado ou o cancelamento/suspensão de precatórios já expedidos com a anulação do respectivo processo para realização de nova perícia. Existem várias circunstâncias que, uma vez apontadas e comprovadas nas respectivas demandas, afastam a obrigação do Estado de indenizar o particular ou, ao menos, reduzem significativamente o valor das indenizações, quais sejam: distorções na avaliação dos imóveis, decorrentes da utilização de metodologia inadequada; sobreposições de áreas, decorrentes de deficiência na comprovação do domínio, o que possibilita que mais de um "proprietário" pleiteie indenização pelo mesmo imóvel; inviabilidade de exploração econômica do imóvel; aquisição do imóvel posteriormente à imposição da restrição ambiental. Observe-se que em apenas uma pequena parcela dessas demandas - aproximadamente 10% - já houve a expedição de precatório.

Outro passivo contingente importante a ser considerado refere-se às obrigações da extinta FEPASA - Ferrovia Paulista S.A . Em dezembro de 1997, o Estado de São Paulo alienou à União Federal, como parte do acordo de refinanciamento da sua dívida, o controle acionário da FEPASA. Naquela oportunidade, foi fixado um preço provisório, cujo valor correspondente foi deduzido do débito do Estado junto à União Federal. Contudo, restou estabelecido no Contrato de Compra e Venda das Ações Representativas do Capital Social da FEPASA, firmado entre o Estado e a União Federal, que seria de responsabilidade do Estado todo o passivo que, cumulativamente, atendesse às seguintes condições: I. tenha origem em fatos ocorridos antes de 31.12.97; II. não tenha sido considerado na avaliação definitiva da FEPASA; III. reduza o valor do patrimônio da FEPASA.

Em julho de 1999, a Comissão Paritária constituída para efetuar a avaliação definitiva da FEPASA apresentou Relatório Final de Avaliação fixando o preço definitivo da FEPASA e explicitando a forma pela qual deverá ser aferida a responsabilidade do Estado por passivos contingentes. Tais passivos correspondem, quase em sua totalidade, a obrigações em litígio, tendo sido anexada ao Relatório a relação das respectivas demandas. São aproximadamente 14.000 processos judiciais, envolvendo os mais variados assuntos: complementação de aposentadorias e pensões; obrigações contratuais; indenizações por acidente ferroviário; obrigações trabalhistas, etc...

Também configuram passivos contingentes os valores decorrentes do contrato de financiamento da dívida da VASP com o Tesouro Nacional, no qual o Estado de São Paulo figura como fiador. A VASP não vem pagando sua dívida perante a União Federal e, em face disso, o Estado de São Paulo sofreu sucessivas retenções no Fundo de Participação dos Estados. Alegando que deveriam ser estendidos a ela os mesmos benefícios obtidos pela União na renegociação junto aos seus credores externos, a VASP obteve medida liminar para suspender o pagamento das parcelas do mencionado contrato de financiamento, em razão do que também cessaram as retenções impostas ao Estado. Contudo, tendo em vista que a questão encontra-se sub judice, há que se considerar como passivos contingentes os futuros e eventuais impactos na receita do Estado caso o mesmo volte a ser obrigado a honrar as parcelas do contrato de financiamento da dívida da VASP. Vale enfatizar que o Estado vem adotando as medidas judiciais cabíveis no sentido de reaver as parcelas já pagas a esse título, executando judicialmente a VASP, inclusive a garantia hipotecária. 

Cabe ressaltar, ainda, a existência de demanda proposta pela VASP objetivando a apuração de superveniências passivas e a compensação dos respectivos valores com as dívidas que possui junto ao Estado. Observe-se que o Edital de privatização da VASP fixou um prazo decadencial de 1 (um) ano após a efetiva transferência do controle acionário da empresa, para a apuração do passivo oculto de responsabilidade do Estado, o qual transcorreu sem que tenham sido adotadas as medidas necessárias para a apuração de eventuais superveniências passivas.

Por outro lado, o Estado não vêm recolhendo, desde agosto de 1999, contribuições ao Regime Geral de Previdência Social, em relação a servidores temporários e ocupantes exclusivamente de cargos em comissão, com base em medida liminar concedida em Ação Declaratória de Inexigibilidade de Obrigação Previdenciária movida em face do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS. A medida liminar foi confirmada por sentença e esta foi objeto de recurso por parte do INSS, ainda aguardando julgamento pelo Tribunal Regional Federal.  Há que se atentar para o fato de que a tese sustentada pelo Estado e acolhida pela Sentença não vem merecendo receptividade perante o Supremo Tribunal Federal, que, em sede de Ação Direta de Inconstitucionalidade movida pelo Estado do Mato Grosso do Sul (Adin nº 2024-2), afastou, em apreciação preliminar, as alegações de ofensa ao princípio federativo, da isonomia e da imunidade recíproca.

Há que se mencionar, ainda, a intensa fiscalização que o INSS vem desenvolvendo junto aos órgãos do Estado, resultando, em certos casos, em autuações ou notificações de lançamento de débitos fiscais. As autuações mais expressivas referem-se ao não recolhimento, pelo Estado, de contribuição previdenciária sobre os valores pagos aos servidores celetistas a título de auxílio-alimentação, com base na Lei estadual nº 7.524/91. O INSS entende que, apenas com o registro do benefício junto ao PAT- Programa de Alimentação do Trabalhador, na forma da Lei federal nº 6.321/76, tais valores poderiam ser excluídos da base de cálculo das contribuições previdenciárias devidas pelo Estado. A exigibilidade de tais débitos encontra-se suspensa em face de decisão liminar proferida em Ação Declaratória de Inexigibilidade de Contribuição Previdenciária interposta em face do INSS, já tendo sido providenciada, também, a inclusão do auxílio-alimentação concedido pelo Estado junto ao PAT. 

Além disso, há que se fazer referência às ações judiciais movidas por servidores públicos ativos e inativos, às ações de natureza tributária e àquelas que envolvem responsabilidade civil do Estado. Há aqui, um amplo conjunto de demandas, merecendo destaque algumas espécies envolvendo direitos de servidores, tais como: ações movidas por Agentes Fiscais de Renda, alegando que após a edição da Emenda Constitucional nº 19 seus vencimentos não mais estariam sujeitos ao "teto"; ações de servidores públicos das mais diversas carreiras pleiteando a incidência da sexta-parte sobre a totalidade dos seus vencimentos, inclusive sobre os demais adicionais temporais; demandas pleiteando o pagamento do salário mínimo como valor base de referência dos vencimentos do servidor. 

Há, ainda, Ações Civis Públicas movidas pelo Ministério Público do Estado de São Paulo, que buscam responsabilizar o Estado por alegadas ações ou omissões, em especial nas áreas da saúde, educação, segurança e proteção do meio ambiente. Dentro desse leque de demandas, merece destaque a Ação Civil Pública intentada com base nas conclusões da “CPI da Educação”, na qual foi proferida sentença determinando que o Estado corrija a base de cálculo sobre a qual incide o percentual constitucionalmente destinado às despesas com educação, para nele inserir os montantes recebidos a título de compensação financeira, bem como de ganhos financeiros auferidos com aplicações dos recursos do FUNDEF, além de se abster de considerar, para efeito de cálculo do referido percentual, as despesas que não guardem relação direta com a manutenção e o desenvolvimento do ensino, tais como benefícios previdenciários, aquisição de merendas e custeio de entidades ou atividades culturais. Determinou, ainda, a aplicação, nos dois exercícios subseqüente ao transito em julgado, do valor de  R$ 4.129.265.941,37 em despesas com educação, como forma de compensação pela incorreção do montante aplicado nos exercícios de 1995 a 1998. O Juiz determinou que o Estado cumprisse a sentença no prazo de 30 dias, sob pena de multa diária, e negou efeito suspensivo ao recurso apresentado pelo Estado. Os efeitos da referida sentença encontram-se suspensos por decisão do Presidente do Tribunal de Justiça. 

Por fim, outra a ser mencionada é a Ação Civil Pública movida em face do Instituto de Previdência do Estado de São Paulo – IPESP, na qual foi proferida sentença, já transitada em julgado, determinando que a Autarquia efetue o pagamento a todos os beneficiários de pensão por morte de servidor estadual a ela vinculados da importância mensal correspondente a 100% (cem por cento) da remuneração ou proventos do servidor falecido, a partir de 05 de outubro de 1988 ou dos respectivos falecimentos. Com base em acordo firmado com o Ministério Público, já na fase de execução de sentença, o IPESP começou a pagar as pensões correspondentes à integralidade da remuneração no presente exercício, tendo sido feita a corresponde previsão orçamentária. Existe, contudo, a possibilidade de os pensionistas ingressarem com ações individuais, pleiteando o pagamento de diferenças incidentes sobre parcelas pretéritas, compreendidas no período não abrangido pela prescrição qüinqüenal.
Assim, manifestamo-nos pela aprovação do PL 305/2003, do substitutivo nº 1 (do nobre deputado Cândido Vaccarezza) e das emendas nº 873 até 905 (da nobre deputada Beth Sahião), 863 até 871 (do nobre deputado Sebastião Almeida), 582,583 e de 853 até 862 ((do nobre deputado Roberto Felicio), 906, 872 e de 803 até 849 (do nobre deputado Antonio Mentor), 783 até 790 e de 795 até 799 ((do nobre deputado Simão Pedro), 584 até 608 (do nobre deputado Carlinhos Almeida), 07 e de 576 até 581 (do nobre deputado Marcelo Cândido, 560 até 574 (do nobre deputado Fausto Figueira), 552 até 559 (do nobre deputado Sebastião Arcanjo), 550, 551, 86 e 85 (do nobre deputado Mauro Menuchi), 530 até 549 (do nobre deputado Donisete Braga), 489 até 529 (do nobre deputado Vanderlei Siraque), 481 até 488 (do nobre deputado Mário Reali), 474 e de 381 até 390 (do nobre deputado Maria Lúcia Prandi), 452 até 467 (do nobre deputado Ana do Carmo), 430 até 434 (do nobre deputado José Zico Prado), 404 até 429 e de 74 até 77 (do nobre deputado Renato Simões), 391 (do nobre deputado Italo Cardoso), 08 até 16 (do nobre deputado Cândido Vaccarezza), 629 a 661 (da bancada do ABC), 757, 759 até 762, 767e 771 (da

bancada do PC do B), na forma do substitutivo ora apresentado e pela rejeição das demais emendas.
Sala das Comissões, em                          .

Deputado Ênio Tatto

Deputado Mário Reali

